
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.042.632 - GO (2008/0064207-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ANTONIO PINHEIRO SALES 
ADVOGADO : ADILSON RAMOS JUNIOR E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
TORTURA. REGIME MILITAR. IMPRESCRITIBILIDADE. DANOS 
MORAIS. REVISÃO DE VALORES. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO. 
DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. PRECEDENTES DO 
STJ.
1. Conforme o entendimento jurisprudencial do STJ, em face do caráter 
imprescritível das pretensões indenizatórias decorrentes dos danos a direitos da 
personalidade ocorridos durante o regime militar, não há que se falar em aplicação do 
prazo prescricional do Decreto 20.910/32.
2. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que a quantia 
estipulada a título de danos morais, quando atende aos critérios de justiça e 
razoabilidade, não pode ser revista, em razão do óbice da Súmula 7/STJ.
3. O recurso especial fundado na divergência jurisprudencial exige a observância do 
contido nos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 255, § 1º, a, e 
§ 2º, do RISTJ, sob pena de não conhecimento do recurso. 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de junho de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.042.632 - GO (2008/0064207-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ANTONIO PINHEIRO SALES 
ADVOGADO : ADILSON RAMOS JUNIOR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela União, com base no artigo 557, § 1º, do 

Código de Processo Civil (CPC), em face de decisão resumida da seguinte maneira (e-STJ fl. 

1.228):

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. TORTURA. REGIME MILITAR. 
IMPRESCRITIBILIDADE. DANOS MORAIS. REVISÃO DE VALORES. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. 
PRECEDENTES DO STJ. NEGATIVA DE SEGUIMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL.

A recorrente alega que a decisão impugnada viola os artigos 1º, inciso III, 5º, caput, 

incisos III, XLIII, XLIV, da Constituição Federal (CF), uma vez que a pretensão do ora agravado 

está prescrita. Aduz, para tanto, que: a) "mesmo sendo a tortura ofensiva à dignidade da pessoa 

humana, a reparação civil do ilícito não é imprescritível" (e-STJ fl. 1.240); b) não existem 

disposições na Carta de 88 especificando a ausência de prescrição nos casos de reparação civil 

por tortura, prisão ou morte; e c) não é possível considerar o direito à reparação civil um direito 

fundamental. Por fim, assevera a necessidade de se reduzir o valor da indenização por danos 

morais.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
TORTURA. REGIME MILITAR. IMPRESCRITIBILIDADE. DANOS MORAIS. 
REVISÃO DE VALORES. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO. 
DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. PRECEDENTES DO STJ.
1. Conforme o entendimento jurisprudencial do STJ, em face do caráter 
imprescritível das pretensões indenizatórias decorrentes dos danos a direitos da 
personalidade ocorridos durante o regime militar, não há que se falar em aplicação do 
prazo prescricional do Decreto 20.910/32.
2. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que a quantia 
estipulada a título de danos morais, quando atende aos critérios de justiça e 
razoabilidade, não pode ser revista, em razão do óbice da Súmula 7/STJ.
3. O recurso especial fundado na divergência jurisprudencial exige a observância do 
contido nos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 255, § 1º, a, e 
§ 2º, do RISTJ, sob pena de não conhecimento do recurso. 
4. Agravo regimental não provido.

 
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão não merece acolhida.

Com efeito, verifica-se que os argumentos trazidos no presente regimental não são 

capazes de infirmar as conclusões apostas na decisão agravada, que foi tomada com base na 

jurisprudência pacífica desta Corte, razão pela qual esta merece ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

De fato, a demanda proposta pelo agravado não está prescrita, pois, a jurisprudência do 

STJ firmou-se no sentido de que em face do caráter imprescritível das pretensões indenizatórias 

decorrentes dos danos a direitos da personalidade ocorridos durante o regime militar, não há que 

se falar em aplicação do prazo prescricional do Decreto 20.910/32. Nesse sentido, os seguintes 

precedentes:
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"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL – INDENIZAÇÃO – 
REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E MORAIS – TORTURA – REGIME 
MILITAR – NÃO-INCIDÊNCIA DA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL – ART. 1º 
DO DECRETO N. 20.910/1932 – IMPRESCRITIBILIDADE. 
1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a prescrição quinquenal não 
se aplica aos casos de reparação de danos causados por violações dos direitos 
fundamentais que são imprescritíveis, principalmente quando se fala da época do 
Regime Militar, quando os jurisdicionados não podiam buscar a contento suas 
pretensões. Precedentes. 
2. Ademais, o argumento referente à afronta ao Princípio da Reserva de Plenário 
foi trazido, tão-somente, nas razões do agravo regimental ora analisado, o que 
configura patente inovação da tese. "É vedado à parte inovar em sede de agravo 
regimental." (AgRg no Ag 875.054/SP, Rel. Min. Denise Arruda, julgado em 
7.8.2007, DJ 6.9.2007). 
Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 893.725/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 
8.5.2009) 

"AGRAVO REGIMENTAL - ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
INDENIZAÇÃO. REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E MORAIS. REGIME 
MILITAR. DISSIDENTE POLÍTICO PRESO E PERSEGUIDO NA ÉPOCA DO 
REGIME MILITAR. NÃO-INCIDÊNCIA DA PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL. 
ART. 1º DO DECRETO 20.910/1932. IMPRESCRITIBILIDADE.
 1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a prescrição qüinqüenal 
prevista no art. 1º do Decreto 20.910/1932 é inaplicável aos danos decorrentes de 
violação de direitos da personalidade, que são imprescritíveis. Ofensa ocorrida na 
época do Regime Militar, quando os jurisdicionados não podiam deduzir a 
contento as suas pretensões. 
2. Precedentes do STJ. 
3. Agravo Regimental não provido." 
(AgRg no REsp 1.024.547/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin,  DJe 
9.3.2009) 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL 
CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. 
PRISÃO ILEGAL E TORTURA DURANTE O PERÍODO MILITAR. 
PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL PREVISTA NO ART. 1º DO DECRETO 
20.910/32. NÃO-OCORRÊNCIA. IMPRESCRITIBILIDADE DE PRETENSÃO 
INDENIZATÓRIA DECORRENTE DE VIOLAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS 
FUNDAMENTAIS DURANTE O PERÍODO DA DITADURA MILITAR. 
RECURSO INCAPAZ DE INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO.
(...) 
3. "No que diz respeito à prescrição, já pontuou esta Corte que a prescrição 
qüinqüenal prevista no art. 1º do Decreto-Lei n. 20.910/32 não se aplica aos 
danos morais decorrentes de violação de direitos da personalidade, que são 
imprescritíveis, máxime quando se fala da época do Regime Militar, quando os 
jurisdicionados não podiam buscar a contento as suas pretensões" (REsp 
1.002.009/PE, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJ de 21.2.2008). 
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no Ag 970.753/MG, 1ª Turma, Rel. Min. Denise Arruda, DJe 12.11.2008)
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Ademais, no que se refere à redução do valor fixado a título de indenização por danos 

morais, ressalta-se que essa questão já foi analisada por esta Corte Superior, por ocasião do 

julgamento dos agravos regimentais apresentados contra a decisão que julgou o recurso especial 

do ora recorrido (AgRg no REsp 1.042.632/GO), nos seguintes termos:

"Conforme reiteradamente decidido por esta Corte Superior, na 
instância extraordinária, a revisão da quantia fixada a títulos de danos 
morais só se pode dar excepcionalmente, em casos de anormalidade nos 
valores - para menos ou para mais. Essa conclusão é pacífica. 

(...)
A indenização por danos morais foi fixada na ordem de R$ 

400.000,00 (quatrocentos mil reais), mais de 900 salários-mínimos, 
muito acima, portanto, da média dos valores das condenações admitidas 
por esta Corte - o que se justifica em razão das atrocidades cometidas 
contra a vítima, mas não autoriza o aumento da soma. "

Nesse sentido, os seguintes precedentes desta Corte Superior:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
DANO MORAL. REVISÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 07/STJ.
(...)
2. A revisão dos valores fixados a título de dano moral implica o reexame de 
matéria fático-probatória, vedado ao STJ pela Súmula 7/STJ, exceto quando se 
tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste caso.
3. Agravo Regimental não provido." 
(AgRg no Ag 749.914/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 
2.6.2008)

"ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DANOS 
MORAIS. INDENIZAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. É possível majorar ou reduzir o valor fixado como indenização, em sede de 
recurso especial, quando o quantum se revelar irrisório ou exagerado, por se 
tratar de discussão acerca de matéria de direito, e não de reexame do conjunto 
fático-probatório.
2. In casu, em respeito ao princípio da razoabilidade, o valor da indenização deve 
ser mantido nos termos em que fixado pelo Tribunal a quo.
3. Recurso especial não provido." 
(REsp 952.287/RN, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe 7.4.2008)

RECURSO ESPECIAL – ADMINISTRATIVO – RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO – INDENIZAÇÃO – DANO MORAL.
[...]
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2. Esta Corte Superior de Justiça firmou o entendimento de que pode majorar ou 
reduzir, quando irrisório ou absurdo, o valor das verbas fixadas a título de dano 
moral, por se tratar de matéria de direito e não de reexame fático-probatório.
[...]
Recurso especial improvido."
(REsp 857.589/ES, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJ 28.2.2007)

Pois bem: a quantia estipulada atende aos critérios de justiça e razoabilidade, tanto de 

forma objetiva, como de forma subjetiva. Portanto, reformar as decisões da origem esbarrariam 

no óbice da Súmula 7/STJ.

Por fim, a interposição do recurso especial pela alínea c do permissivo constitucional 

também exige que o recorrente cumpra o disposto nos arts. 541, parágrafo único, do CPC, e 255, 

§ 1º, a, e § 2º, do RISTJ.

Assim, é inviável a apreciação de recurso especial fundado em divergência 

jurisprudencial, quando o recorrente não demonstrar o suposto dissídio pretoriano por meio: (a) da 

juntada de certidão ou de cópia autenticada do acórdão paradigma, ou, em sua falta, da 

declaração pelo advogado da autenticidade dessas; (b) da citação de repositório oficial, 

autorizado ou credenciado, em que o acórdão divergente foi publicado; (c) do cotejo analítico, 

com a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se funda a divergência, além da 

demonstração das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, não 

bastando, para tanto, a mera transcrição da ementa e de trechos do voto condutor do acórdão 

paradigma. Nesse sentido, os seguintes precedentes: EDcl nos EREsp 626.092/RJ, 1ª Seção, Rel. 

Min. João Otávio de Noronha, DJ de 20.2.2006; REsp 806.706/MG, 1ª Turma, Rel. Min. Teori 

Albino Zavascki, DJ de 10.4.2006; AgRg no Ag 637.054/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 

de 26.9.2005; AgRg no Ag 756.801/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 29.6.2006; 

EDcl no REsp 648.833/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 29.6.2006; AgRg no REsp 

824.417/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 19.6.2006. 

Na hipótese examinada, verifica-se que a ora recorrente limitou-se a transcrever a 

ementas e trechos dos julgados paradigma, não atendendo aos requisitos estabelecidos pelos 

dispositivos legais supramencionados, restando ausente o necessário cotejo analítico a comprovar 

o dissídio pretoriano, bem como a indicação dos dispositivos legais violados. Assim, é descabido o 

recurso interposto pela alínea c do inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 
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Ante o exposto, o agravo regimental NÃO deve ser PROVIDO.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2008/0064207-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.042.632 / GO

Números Origem:  19973500006010        199735000060100

PAUTA: 02/06/2011 JULGADO: 02/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTONIO PINHEIRO SALES
ADVOGADO : ADILSON RAMOS JUNIOR E OUTRO(S)
RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ANTONIO PINHEIRO SALES
ADVOGADO : ADILSON RAMOS JUNIOR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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